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ASSOCIAÇÃO CULTURAL RECREATIVA E DESPORTIVA
DE CASAL NOVO

Certifico que, por escritura de 25 de Maio de 2006, lavrada a fls. 39
e seguintes do respectivo livro n.º 157-D do Cartório Notarial da
Lourinhã, a cargo do notário licenciado Rui Luís Esteves Raposo, foi
constituída uma associação denominada por Associação Cultural Recrea-
tiva e Desportiva de Casal Novo, com sede na Rua das Rosas, 11,
lugar de Casal Novo, freguesia e concelho de Lourinhã, sem fins lu-
crativos e que tem por objecto desenvolver actividades culturais e
recreativas e desportivas e durará por tempo indeterminado.

 A Associação tem associados efectivos, de mérito e honorários.
a) Têm a categoria de associados efectivos todas as pessoas singu-

lares ou colectivas que sejam admitidas como tal, sob proposta de
dois associados;

b) Têm a categoria de associados de mérito todas as pessoas singu-
lares ou colectivas que se distingam em virtude do elevado mérito
demonstrado para com a Associação e serão nomeados pela assembleia
geral sob proposta da direcção;

c) Têm a categoria de associados honorários todas as pessoas sin-
gulares ou colectivas que sejam como tal distinguidas em virtude de
elevado mérito e de relevantes contributos à Associação e serão no-
meados pela assembleia geral sob proposta da direcção.

25 de Maio de 2006. — O Notário, Rui Luís Esteves Raposo.
3000206213

SOCIEDADE PORTUGUESA DE ORTOPEDIA
E TRAUMATOLOGIA

Nos termos do artigo 8.º dos Estatutos do Notariado, Maria Lisete
Carreira, devidamente autorizada pelo notário António José Macha-
do Nunes da Costa, certifica, narrativamente, que, por escritura de
23 de Junho de 2006, iniciada a fl. 16 do livro n.º 11-A de notas para
escrituras diversas do Cartório Notarial de A. Nunes da Costa, em
Coimbra, foram alterados os estatutos da associação denominada So-
ciedade Portuguesa de Ortopedia e Traumatologia, designada
abreviadamente por SPOT, que tem a sua sede em Lisboa, na Aveni-
da do Conselheiro Barjona de Freitas, 5, 1.º, A, pessoa colectiva
n.º 501069348, alterações essas que, entre outras, incluíram a mu-
dança da sede para a Rua dos Aventureiros, lote 3.10.10, loja B, Parque
das Nações, em Lisboa.

De conformidade com o original.

23 de Junho de 2006. — A Colaboradora do Notário, Maria Lisete
Carreira. 3000209939

PRO-ENDINUS — ASSOCIAÇÃO PARA A PROMOÇÃO DO
CONHECIMENTO DE ENDOCRINOLOGIA,  DIABETES E
NUTRIÇÃO DE SETÚBAL.

Certifico que, por escritura de 26 de Junho de 2006, lavrada a fls. 37
e seguintes do livro de notas para escrituras diversas n.º 39-A do
Cartório Notarial de Alcochete, a cargo da notária Maria José Catarino
Castanho, foi constituída a associação denominada PRO-ENDINUS —
Associação para a Promoção do Conhecimento de Endocrinologia,
Diabetes e Nutrição de Setúbal, com sede na Avenida dos Combaten-
tes, 13, 3.º, direito em Setúbal, freguesia de Samouco, concelho de
Alcochete, e que tem como objecto:

a) Promover, cultivar e desenvolver a investigação, o ensino e o
exercício profissional nas áreas de endocrinologia, diabetes e nutri-
ção e das ciências e técnicas que se correlacionam com estas áreas da
biomedicina;

b) Fomentar as relações científicas, tecnológicas, profissionais e
humanas entre os seus associados e entre estes e outros investigado-
res e profissionais, nomeadamente através de relações com as associa-
ções científicas em que se integram;

c) Desenvolver e apoiar a formação dos seus associados;
d) Tomar posição e dar parecer sobre todos os assuntos relaciona-

dos com a investigação, o ensino e a prática da especialidade;
e) Organizar e realizar reuniões e congressos, de carácter científico

no âmbito da endocrinologia, diabetes e nutrição.
São órgãos da associação a assembleia geral, a direcção e o conse-

lho fiscal.
A mesa da assembleia geral é composta por um presidente, um

primeiro secretário, um segundo secretário e um elemento suplente.
A direcção é composta pelo número mínimo de três membros e

um máximo de sete, sendo um presidente, um secretário, um tesou-
reiro e um número variável de vogais até ao máximo de quatro.

O conselho fiscal é composto por três membros efectivos e um
suplente, eleitos em cada triénio pela assembleia geral.

26 de Junho de 2006. — A Notária, Maria José Catarino Castanho.
3000210239

3 PONTOS — ASSOCIAÇÃO AMBIENTE,
ARTE E CULTURA

Estatutos

CAPÍTULO I

Princípios gerais

ARTIGO 1.º

Natureza e sede

1 — A associação de jovens designada por 3 Pontos — Associação
Ambiente, Arte e Cultura, adiante designada por Associação, é cons-
tituída por todos os que comungam dos objectivos definidos por estes
estatutos.

2 — A Associação tem sede na Estrada de São Mamede, 7, 2705-
-637 São João das Lampas, podendo ser transferida para qualquer ou-
tro local nesta freguesia por deliberação da assembleia geral.

3 — A Associação tem âmbito local, actuando na freguesia de São
João das Lampas, concelho de Sintra.

ARTIGO 2.º

Duração

A Associação constitui-se por tempo indeterminado, a contar da
data da sua constituição.

ARTIGO 3.º

Objecto

A Associação tem por objecto:
a) Realizar actividades nas áreas do ambiente arte e cultura através

de metodologias de educação não formal;
b) Divulgar e sensibilizar, os jovens e a população local, para os

temas acima mencionados;
c) Cativar os jovens e a população local para participar nas acti-

vidades propostas pela Associação;
d) Trabalhar em parceria com outras entidades nas actividades

prioritárias da Associação.

ARTIGO 4.º

Meios

1) Propor aos associados o acesso aos recursos disponíveis da As-
sociação.

2) Desenvolver e organizar projectos e actividades, com âmbito
juvenil, nas áreas do Ambiente, Arte e Cultura.

3) Promover a divulgação e sensibilização dos jovens e da popula-
ção local para temas considerados relevantes através de actividades,
campanhas e informação.

4) Editar um boletim/jornal informativo com temas de interesse
relevante.

5) Promover o associativismo e a cooperação, criando parcerias
com outras associações e organismos nacionais e estrangeiros.

CAPÍTULO II

Receitas e despesas

ARTIGO 5.º

Receitas e despesas

1 — Entre outras, são receitas da Associação:
a) As quotas dos associados;
b) Os subsídios do Estado, autarquias locais ou quaisquer organis-

mos particulares ou estatais, nacionais ou estrangeiros;
c) Quaisquer heranças, legados ou donativos que lhe venham a ser

atribuídos;
d) O produto líquido de actividades levadas a efeito.
2 — Constituem despesas todos os gastos necessários para a reali-

zação das actividades da Associação, devendo ser efectuadas median-
te a movimentação das respectivas receitas.
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ARTIGO 6.º

Património

Constitui património da Associação tudo o que adquirir ou lhe for
oferecido, devendo a direcção elaborar, anualmente, um inventário com
vista a ser apresentado e aprovado em assembleia geral dos associados
da Associação.

CAPÍTULO III

Dos sócios

ARTIGO 7.º

Categorias de sócios

Os associados são de três categorias: efectivos, honorários e
institucionais.

ARTIGO 8.º

Sócios efectivos

1 — São sócios efectivos as pessoas singulares que, a seu pedido,
venham a ser admitidas como tal.

2 — O pedido de admissão deverá ser aprovado pela direcção sob
proposta de, pelo menos, dois sócios efectivos.

3 — Os associados que intervenham no acto de constituição da
Associação, bem como os associados que venham a inscrever-se no
prazo de 60 dias a contar da presente data, são considerados sócios
efectivos fundadores.

ARTIGO 9.º

Sócios honorários

1 — São sócios honorários as pessoas singulares ou colectivas que
tenham revelado mérito excepcional e prestado relevante colabora-
ção à Associação.

2 — Compete à assembleia geral, por maioria de dois terços de
sócios presentes, a aprovação de sócios honorários.

3 — A admissão de sócios honorários depende de proposta apre-
sentada pela direcção, ou por um mínimo de 10 associados efectivos,
à assembleia geral e por esta aprovada.

ARTIGO 10.º

Sócios institucionais

São sócios institucionais as pessoas colectivas com sede no territó-
rio português ou no estrangeiro que, a seu pedido, venham a ser ad-
mitidos pela assembleia geral.

ARTIGO 11.º

Direitos dos sócios efectivos

1 — São direitos dos sócios efectivos, além de outros previstos na
lei ou nos estatutos, tomar parte nas assembleias gerais, eleger e ser
eleito para órgãos da Associação.

2 — Não podem votar nem ser eleitos:
a) Os sócios efectivos com mais de seis meses de quotas em atraso;
b) Os associados de outras categorias, podendo, no entanto, os sócios

honorários assistir às assembleias gerais.

ARTIGO 12.º

Deveres dos sócios efectivos

São deveres dos sócios efectivos cumprir as disposições dos pre-
sentes estatutos, dos regulamentos que venham a ser aprovados em
assembleia geral, e desempenhar os cargos para que forem eleitos.

ARTIGO 13.º

Exclusão de sócios

1 — Será excluído de sócio:
a) Todo aquele que infrinja reiterada e gravemente as disposições

dos estatutos e dos regulamentos internos ou que, pela sua conduta,
se torne indigno de pertencer à Associação;

b) O que durante 12 meses consecutivos não pagar as suas quotas
e se, após aviso da direcção, não liquidar o seu débito no prazo de
60 dias.

2 — A pena de exclusão será proposta pela direcção e comunicada
ao sócio, por meio de carta registada com aviso de recepção, com a
indicação dos fundamentos.

3 — A pena de exclusão será aplicada pela assembleia geral, de-
vendo a deliberação ser comunicada ao associado por carta registada
com aviso de recepção.

ARTIGO 14.º

Exoneração

Os associados podem exonerar-se a qualquer momento, desde que
liquidem as suas dívidas para com a Associação.

ARTIGO 15.º

Quotas

1 — Os sócios efectivos devem pagar uma quota, a ser fixada pela
assembleia geral, sob proposta da direcção.

2 — O atraso no pagamento das quotas por período superior a
90 dias determina a suspensão de todos os direitos associativos.

CAPÍTULO IV

Dos órgãos

ARTIGO 16.º

Órgãos

São órgãos da Associação os seguintes:
a) Assembleia geral;
b) Direcção;
c) Conselho fiscal.

ARTIGO 17.º

Assembleia geral

O exercício dos cargos sociais não é remunerado.

ARTIGO 18.º

Assembleia geral

1 — A assembleia geral é a reunião de todos os associados em ple-
no gozo dos seus direitos.

2 — A assembleia geral não poderá funcionar sem a presença ou
representação de metade dos referidos sócios. Na falta de quórum
reunirá trinta minutos depois com qualquer número de sócios.

3 — A assembleia geral será presidida por uma mesa composta por
três sócios, eleitos em lista maioritária.

ARTIGO 19.º

Competências da assembleia geral

1 — A competência e forma de funcionamento da assembleia ge-
ral são as prescritas nas disposições legais aplicáveis, nomeadamente
no artigo 179.º do Código Civil.

2 — As assembleias gerais são convocadas pelo presidente da mesa
da assembleia geral, a pedido da direcção ou do conselho fiscal, ou
ainda de um número de sócios efectivos não inferiores a 10, que se
encontrem no gozo das suas funções.

ARTIGO 20.º

Composição da assembleia geral

1 — A mesa da assembleia geral é composta por um presidente,
um vice-presidente e um secretário.

2 — Nas suas faltas ou impedimentos, o presidente será substituído
pelo vice-presidente.

3 — Compete ao presidente da mesa, ou a quem o substitua, abrir,
suspender e encerrar as sessões, dirigir os trabalhos e assinar as actas.

4 — Compete ao secretário coadjuvar o presidente e redigir as actas.

ARTIGO 21.º

Composição da direcção

1 — A direcção é constituída por um presidente, um vice-presi-
dente, um secretário, um tesoureiro e três vogais, eleitos em lista
maioritária.

2 — Nas suas faltas ou impedimentos, o presidente será substituído
pelo vice-presidente.

3 — No caso de vacatura da maioria dos lugares da direcção, a
assembleia geral elegerá novos membros que completarão o mandato
iniciado.

ARTIGO 22.º

Competências da direcção

Compete à direcção administrar e representar a Associação e, em
especial:

a) Deliberar sobre a admissão e propor a suspensão de associados;
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b) Elaborar e submeter à assembleia geral o programa anual de
actividades;

c) Apresentar à assembleia geral o relatório e contas do exercício
anterior;

d) Dirigir os serviços que a Associação venha a criar;
e) Dinamizar e incentivar as actividades estatuárias;
f) Deliberar sobre a exclusão de sócios.

ARTIGO 23.º

Funcionamento da direcção

1 — A direcção reunirá, pelo menos, uma vez por mês, mediante
a convocação do presidente ou a pedido dos seus membros.

2 — A direcção não pode deliberar sem que esteja presente a mai-
oria dos seus membros.

3 — As deliberações são tomadas por maioria de votos dos presen-
tes, tendo o presidente voto de qualidade.

4 — As deliberações devem constar de um livro de actas.
5 — A Associação obriga-se pela assinatura conjunta do tesoureiro

ou de qualquer outro membro da direcção, devendo a assinatura do
primeiro ser obrigatória.

ARTIGO 24.º

Composição do conselho fiscal

1 — O conselho fiscal é composto por um presidente, um vice-
-presidente e um secretário, eleitos pelo método Hondt.

2 — Nas suas faltas ou impedimentos o presidente será substituído
pelo vice-presidente.

ARTIGO 25.º

Competências do conselho fiscal

Compete ao conselho fiscal:
a) Zelar pelo cumprimento da lei e dos estatutos;
b) Resolver os conflitos que lhe sejam submetidos pelos demais

órgãos da Associação ou pelos associados;
c) Fiscalizar as contas bem como verificar a caixa e os bens da

Associação;
d) Dar parecer sobre o relatório e contas do exercício apresentado

pela direcção;
e) Assistir às reuniões da direcção, através do seu presidente, sem-

pre que o entender ou quando para tal for convocado.

ARTIGO 26.º

Funcionamento do conselho fiscal

O conselho fiscal reunirá, pelo menos, uma vez por trimestre, por
convocação do seu presidente, podendo deliberar por maioria de vo-
tos desde que esteja presente a maioria dos seus membros. Das suas
reuniões serão sempre lavradas actas.

CAPÍTULO V

Disposições legais e finais

ARTIGO 27.º

Duração do mandato

Os membros da mesa da assembleia geral, da direcção e do conse-
lho fiscal serão eleitos por períodos de dois anos, sendo permitida a
reeleição por uma ou mais vezes e manter-se-ão nos seus cargos até
à eleição e posse de novos membros.

ARTIGO 28.º

Incompatibilidades

Os membros do conselho fiscal não podem exercer funções em
qualquer outro órgão, excepto na assembleia geral.

ARTIGO 29.º

Exercício da Associação

O exercício da Associação coincide com o ano civil, devendo, pelo
menos, ser dado um balanço anual e apurados resultados com referên-
cia a 31 de Dezembro.

ARTIGO 30.º

Extinção

1 — A Associação só poderá ser extinta por decisão da assembleia
geral, convocada expressamente para esse fim, e tomada por maioria
de três quartos da totalidade dos associados.

2 — Em caso de extinção, a assembleia geral deliberará sobre o
destino a dar aos bens e fundos da Associação e nomeará uma comis-
são liquidatária para executar a deliberação.

ARTIGO 31.º

Omissões

Em tudo o que os presentes estatutos forem omissos, aplicar-se-ão
as normas constantes no Código Civil e a restante legislação em vigor.

(Assinaturas ilegíveis.)

Vânia Brito Gonçalves, advogada inscrita na Ordem dos Advoga-
dos pela Comarca de Loures, titular da cédula profissional n.º 19 654,
de 9 de Março de 2003, certifica:

Que a presente cópia está em conformidade com o respectivo ori-
ginal, que, para o efeito, me foi apresentado e tem aposto o carimbo
profissional e está numerada e por mim rubricada;

Que se encontra devidamente legalizada e foi extraída de um docu-
mento que me foi apresentado;

Que não contém irregularidades.

3 de Fevereiro de 2006. — A Advogada, Vânia Brito Gonçalves.
3000212161

GRUPO DESPORTIVO O INDEPENDENTE

Certifico que esta cópia é a reprodução fiel do original lavrado no
livro de notas n.º 177-D do 1.º Cartório Notarial de Setúbal, do ano
de 1984, de fl. 88 a fl. 89, incorporado no Arquivo Distrital de Setúbal,
onde tem a cota 9210.

Alteração parcial dos estatutos

No dia 23 de Novembro de 1984, no 1.º Cartório Notarial de Setúbal,
perante mim licenciado Eugénio Eusébio Lopes Guerreiro, notário do
mesmo Cartório, compareceram:

a) Augusto Antunes Júnior, casado, natural da freguesia de
São Sebastião, do concelho de Setúbal, com residência habitual na
Praceta de Paio Peres Correia, 5, em Setúbal;

b) Rui Manuel Galvão Andorinha, casado, natural da freguesia de
São Sebastião, do concelho de Setúbal, com residência habitual nesta
cidade, no Bairro de 25 de Abril, Largo de Afonso Ventura, 6, 2.º, B; e

c) Arnaldo Luís Martins da Silva, casado, natural da freguesia de
São Pedro de Avioso, do concelho de Maia, 4, residência habitual na
Segunda Azinhaga do Maltalhado, freguesia de São Sebastião, conce-
lho de Setúbal;

Que intervêm nas qualidades de, respectivamente, presidente, se-
cretário e tesoureiro da direcção do Grupo Desportivo O Indepen-
dente, com o cartão de identificação de pessoa colectiva
n.º 500131082, com sede em Setúbal, cujos estatutos foram aprova-
dos pelo Ministério da Educação Nacional, Direcção-Geral da Educa-
ção Física, Desportos e Saúde Escolar, como consta do Diário do
Governo, n.º 204, 3.ª série, de 30 de Agosto de 1960, e pelo alvará
n.º 6/64, de 20 de Abril, do Governo Civil de Setúbal.

Verifiquei a identidade dos outorgantes pela exibição dos seus bi-
lhetes de identidade, respectivamente, n.os 4972673, de 4 de Janeiro
de 1979 (vitalício), 1467509, de 8 de Maio de 1984, ambos, emiti-
dos pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e 1884803 de 25 de
Março de 1975, este emitido pelo Arquivo de Identificação do Porto.

Comprovaram as qualidades que se arrogam, com a acta n.º 5, da
assembleia geral extraordinária, de 5 de Junho deste ano, e com o
termo de posse dos corpos gerentes, do Grupo Desportivo seu repre-
sentado, dos quais foram extraídas fotocópias públicas-formas, que
arquivo como partes integrantes desta escritura.

Pelos outorgantes foi dito:
Que, pela presente escritura, nas qualidade em que outorgam, alte-

ram o artigo 14.º e o corpo do artigo 22.º dos estatutos do Grupo
Desportivo O Independente, que representam, que passarão a ter a
seguinte nova redacção:

«ARTIGO 14.º

A assembleia geral, para novas eleições dos corpos gerentes do Grupo
Desportivo O Independente, realizar-se-á todos os anos no mês de
Junho.

ARTIGO 22.º

A direcção é composta por um presidente, um vice-presidente, um
tesoureiro, um primeiro-secretário, um segundo-secretário e 10 vo-
gais.»




